
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.800.258 - SC (2019/0054548-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCIO APARECIDO LUCIO 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S) - SC015145 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 

CATARINENSE 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PROFESSOR SUBSTITUTO E 
ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO. NATUREZA DE CARGO TÉCNICO 
NÃO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. A Constituição Federal, em seu art. 37, XVI, veda a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto para dois cargos de professor, um de professor com outro 
técnico ou científico e dois cargos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas, desde que haja compatibilidade de horários, observado em qualquer 
caso, o teto de vencimentos e subsídios previstos no inciso XI do mesmo dispositivo. 
2. Para fins da acumulação autorizada na alínea "b" do referido dispositivo 
constitucional, assentou-se nesta Corte que cargo técnico é o que requer conhecimento 
específico na área de atuação do profissional. Precedentes: REsp 1.678.686/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/10/2017; AgInt no RMS 
33.431/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/4/2017. 
3. O cargo de assistente de administração não se enquadra na classificação de cargo 
técnico ou científico, tendo em vista que não requer formação específica ou 
conhecimento técnico, pelo que fica, induvidosamente, vedada a acumulação com outro 
cargo de professor. Precedente: RMS 15.660/MT, Rel. Ministro José Arnaldo da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1/9/2003.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.800.258 - SC (2019/0054548-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCIO APARECIDO LUCIO 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S) - SC015145 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 

CATARINENSE 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 451):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. PROFESSOR SUBSTITUTO E ASSISTENTE EM 
ADMINISTRAÇÃO. NATUREZA DE CARGO TÉCNICO NÃO 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante alega que "as atribuições do cargo de Assistente em Administração exercido 

pelo Agravante junto ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, pela 

análise da atividade desenvolvida, em atenção ao nível de especificação, capacidade e técnica 

necessários para o correto exercício do trabalho se enquadra no conceito de cargo técnico apto 

portanto a permitir a acumulação com o cargo de professor substituto". 

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. PROFESSOR SUBSTITUTO E 
ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO. NATUREZA DE CARGO TÉCNICO 
NÃO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. A Constituição Federal, em seu art. 37, XVI, veda a acumulação remunerada de 
cargos públicos, exceto para dois cargos de professor, um de professor com outro 
técnico ou científico e dois cargos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas, desde que haja compatibilidade de horários, observado em qualquer 
caso, o teto de vencimentos e subsídios previstos no inciso XI do mesmo dispositivo. 
2. Para fins da acumulação autorizada na alínea "b" do referido dispositivo 
constitucional, assentou-se nesta Corte que cargo técnico é o que requer conhecimento 
específico na área de atuação do profissional. Precedentes: REsp 1.678.686/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/10/2017; AgInt no RMS 
33.431/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/4/2017. 
3. O cargo de assistente de administração não se enquadra na classificação de cargo 
técnico ou científico, tendo em vista que não requer formação específica ou 
conhecimento técnico, pelo que fica, induvidosamente, vedada a acumulação com outro 
cargo de professor. Precedente: RMS 15.660/MT, Rel. Ministro José Arnaldo da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1/9/2003.
4. Agravo interno não provido. 

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

A Constituição Federal, em seu art. 37, XVI, veda a acumulação remunerada de cargos 

públicos, exceto para dois cargos de professor, um de professor com outro técnico ou científico e 

dois cargos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, desde que haja 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso, o teto de vencimentos e subsídios 

previstos no inciso XI do mesmo dispositivo.

Confira-se: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
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seguinte: 

[...] 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI. 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; 

Para fins da acumulação autorizada na alínea "b" do referido dispositivo constitucional, 

assentou-se nesta Corte que cargo técnico é o que requer conhecimento específico na área de 

atuação do profissional.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. PROFESSOR E 
AGENTE ADMINISTRATIVO DE NÍVEL MÉDIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cargo 
técnico é aquele que requer conhecimento específico na área de atuação 
do profissional, com habilitação específica de grau universitário ou 
profissionalizante de 2º grau.
2. É possível verificar que o cargo ocupado pelo recorrido, "Agente 
Administrativo", não exige nível superior ou curso específico, não se 
enquadrando, portanto, na definição acima.
3. Recurso Especial provido (REsp 1.678.686/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/10/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 37, XVI, "B" DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. CUMULAÇÃO DO CARGO DE PROFESSOR COM OUTRO QUE 
NÃO EXIGE CONHECIMENTO ESPECÍFICO PARA SEU EXERCÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
[...]

III - É consolidado o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual é inviável a cumulação do cargo de professor com cargo 
que, apesar da nomenclatura de técnico, não exige nenhum conhecimento 
específico para o seu exercício, sendo certo que o cargo técnico requer 
conhecimento específico na área de atuação do profissional.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no RMS 33.431/PR, Rel. Ministra Regina 
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Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/4/2017).

No caso em apreço, o acórdão recorrido reconheceu a licitude da acumulação do cargo de 

Professor Substituto com Assistente em Administração. 

Ocorre, porém, que o cargo de assistente de administração não se enquadra na 

classificação de cargo técnico ou científico, tendo em vista que não requer formação específica ou 

conhecimento técnico, pelo que fica, induvidosamente, vedada a pretendida acumulação. 

Nesse sentido:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. 
CARGO TÉCNICO. CONCEITUAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
A despeito de o impetrante realmente não ter logrado demonstrar que o 
cargo por ele ocupado no respectivo instituto (Assistente de 
Administração) teria natureza técnica para os fins de acumulação com o 
cargo de professor por ele também exercido, a jurisprudência desta Corte 
é pacífica no sentido de que “cargo técnico” “ requer familiaridade com a 
metodologia empregada no exercício do mister, a fim de demonstrar 
conhecimento específico em uma área artística ou do saber...” (RMS 
7570/PB, DJ 22.11.99, Rel. Min. Gilson Dipp).
Nesse contexto, é inconstitucional a acumulação entre um cargo de 
natureza burocrática com outro de professor.
Recurso desprovido (RMS 15.660/MT, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 1/9/2003, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0054548-8 REsp 1.800.258 / SC

Números Origem:  50050067120174047205  50340026320174040000

PAUTA: 13/08/2019 JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 
CATARINENSE 

RECORRIDO : MARCIO APARECIDO LUCIO 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S) - SC015145 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIO APARECIDO LUCIO 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S) - SC015145 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 

CATARINENSE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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